
PGR-MANIFESTAÇÃO
'RG \7)UL& J2017

MINI STERIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

N.' 473/20]7 - REFD

INQUÉRITO N' 3699/DF
AUTOR: Ministério Público Federal
INVESTIGADO: E. J. K
RELATOR: Ministro Ricardo Lewandowski

Excelentíssimo Senhor Ministro Ricardo Lewandowski,

A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições

constitucionais, com fundamento no art. 129, incisa l da Constituição, apresenta denúncia

contra

1) ERiKA JucÁ KoKAV, brasileira, Deputada Federal, inscrita no CPF sob o n'

224.411.071-00, nascida em 15/08/1957, natural de Fortaleza/CE, que poderá

ser notificada no Gabinete n' 203, Anexo IV. Câmara dos Deputados, Praça

dos Três Poderes, Brasília/DF; e

2)Ai.Aln JosÉ MARFINS VERGAS, brasileiro, inscrito no CPF sob o n'

]84.813.961-68, nascido em 24/11/1959, residente no Setor de Mansões ê

Taguatinga SMT Conjunto, 1 1 , casa 12 B, Taguatinga Sul, Brasília/DF /

Gabinete da Procuradora-Geral da República
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pelos fatos e fundamentos que passa a expor.

l

Os denunciados EKiKA JucÁ KOKAV e ALAln JosÉ MARTINS CARGAS, no

exercício do Cargo de Deputada Distrital e chefe de gabinete, respectivamente,

apropriaram-se indevidamente de valores salariais percebidos por Vânia Gomos de

Oliveira Salva, quando esta exercia a função de assessora parlamentar lotada no gabinete da

denunciada, entre os anos de 2006 e 2007.

Em seu primeiro depoimento à Polícia Civil, no curso do Inquérito n' 53/2010,

Vânia Gomos de Oliveira Silva declarou que o denunciado Ai.AiK JosÉ MARTINS

VERGAS, então chefe de gabinete da Deputada ÉRiKA KoKAV, a convidou para tomar

posse em outra função, porém ressaltou que ela deveria efetuar transferência bancária da

diferença salarial percebida no novo cargo para a conta conjunta dos denunciados, conduta

a ser repetida mensalmentei:

a declarante trabalha na função de assessora Parlamentar, lotada no
gabinete da Deputada ÉRiKA KoKAY desde o mês de abril de 2005; Que a
declarante se recorda que no início do ano de 2006 foi chamada pelo chefe de
gabinete da Deputada ERIKA KOKAV, o Sr. ALAiK JosÉ MARTINS VERGAS,
para tomar posse em outra função, no gabinete da Vice-Presidência da Câmara
Legislativa, como Assessora Parlamentar, no qual o salário era maior; que a
declarante salienta que antes de trabalhar na nova função (do mês de abril de
2005 até dezembro de 2005), recebia um salário aproximando de R$ 3.000,00
(três mil reais) e, quando recebeu o convite de ALAIR, este falou que a
declarante iria receber um salário maior e que o excedente, no caso R$
2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) deveria ser transferido para a conta
conjunta de ALAIR e da deputada Distrital ERIKA KoKAV, no Banco BRB,
agência 218, conta-corrente que não se recorda, sendo que ALAIR ainda disse
que se tratava de repasse e que tal ato se repetiria mensalmente; que
ALAIR disse que o repassa deveria ser feito tão logo a declarante recebesse o
salário em sua conta-corrente 10561-4; que a declarante salienta que por uma

única vez Éez o repassa para a conta de ALAIR na agência 027, do BRB, cuja
conta corrente não se recorda; que, salvo engano, no final do ano de 2006, a

l Fls. 20/24
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declarante foi rebaixada de cargo sendo lotada no Gabinete da Liderança
do PT, sendo que o repasse exigido por ALAIR passou a ser de RS 1.300,00
(um mil e trezentos reais); que no mês de agosto de 2007, quando a
deputada ERiKA KOKAV sofreu uma ação impetrada por um ex-
funcionário dela, conhecido pelo nome de JUNIOR, ALAIR determinou à
declarante que parasse com transferência eletrânica para a sua conta-
corrente e Ihe entregasse pessoalmente a quantia referente ao repasse
mensal, que no caso era de RS 1.300,00 (um mil e trezentos reais), sendo
que do referido valor a importância de RS 600,00 (seiscentos reais) era
repassado para o irmão da declarante, de nome VENDER APARECIDO
DE OLIVEIRA (...), e o restante, ou seja R$ 700,00 (setecentos reais) era
repassado em mãos e de forma discreta a ALUIR; que VENDER recebia
mensalmente a quantia de RS 600,00 (seiscentos reais) de ALUIR, desde o ano
de 2007, como fomla de pagamento pelos serviços prestados na campanha paa
Deputado Distrital de ÉRIKA KOKAV, ocorrida no ano de 2006; que em
novembro de 2009, a declarante pediu a ALUIR que a retirasse da obrigação de
repassar mensalmente o valor de R$ 700,00 (setecentos reais) para ALATR, e a
quantia de R$ 600,00 (seiscentos reais) para seu irmão VENDER, pedindo que
ele (ALATR) deixasse com a declarante o referido valor, tendo dito a ALAIR
que atravessava problemas Hlnanceiros em decorrência de seu marido estar
desempregado e de estar grávida, tendo ALAIR aceitado o argumento da
declarante e concordando que referido valor ficasse para a declarante". - gritei

Em que pese o fato de Vénia Gomos de Oliveira Silva ter retiHlcado seu

depoimento à fl. 192, as infom)ações apresentadas no Relatório de Análise n' 58/2017 --

SPEA/PGR2- corroboram os fatos apontados pela declarante às fls. 20/24.

O relatório da Secretaria de Pesquisa e Análise da Procuradoria-Geral da

República conüjrma que Vânia Gomos de Oliveira Salva, logo após receber "Crédito

Pagamento" em sua conta-corrente n' 43 1 054614 do BRB, realizou transferências mensais

em favor de ERIKA JucÁ KOKAV e ALAIR JosÉ MIARTINS VAKGAS.

2 A Secretaria de Análise e Pesquisa da PGR analisou as informações bancárias transmitidas para o SAMBA
após o afastamento do sigilo bancário de Vânia Gomes de Oliveira Salva entre 2005 e 2007, deferido nos
autos da medida cautelar n' 3924, apensada ao inquérito n' 3699.
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Quadra 1: Moqmcntacào Finmceüa:glç/C 43 1QS4ó14. au. 43 do BRB,.tjBilldlVânjgGomes O
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Verifica-se que, entre dezembro de 2006 e outubro de 2007, Vânia Comes de

Oliveira Salva realizou sete transferências para EKIKA KoKAY no valor total de R$

13.100,00 (treze mil e cem reais), sendo cinco no valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem

reais) e duas no valor de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), bem como realizou duas

transferências para Ai.AiR JosÉ MARfiNS VARGAS no valor total de R$ 1.800,00 (mil e

oitocentos reais), sendo uma no valor de R$ 1 .300,00 (mil e trezentos reais) e uma no valor

de R$500,00(quinhentos reais).

Nota-se que as transferências realizadas, os períodos de mudança de valores e

formas de repasse corroboram a narrativa da primeira declaração de Vânia Gomes às fls.

Tem-se ainda que em depoimento colhido durante a investigação, Geraldo

Batista da Rocha Júnior, ex-funcionário do gabinete da Deputada ERIKA KOKAV,

confirmou a realização de descontos mensais no saloio dos servidores lotados no gabinete

da primeira denunciada, de maneira compulsória.3

". . . Foi funcionário do gabinete da Deputada ERIKA JUCA KOKAY de 2000 a
2007; que ocupava o cargo de Assessor Parlamentar; que, reafimla a denúncia

3 Depoimento às fls. 1 82/183
Inquérito n' 3699/DF 4
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já tomada pública de que os funcionários do gabinete da Deputada tinham
partes dos seus salários descontados compulsoriamente; Que, no caso do

depoente o valor mensal do desconto variava entre R$ 1 .000,00 (um mil reais)
a R$ 2.000,00 (dois mil reais); que, o valor descontado era entregue ein espécie
ao então chefe de gabinete ALAIR VERGAS; Que, o depoente acredita que
todos os funcionários do gabinete tinham partes dos seus salários descontados;
que, aüjrma que o desconto era realizado de maneira compulsória e não em
razão de filiação ao Partido dos Trabalhadores; Que todos os fiincionários do
gabinete eram filiados ao Partido dos Trabalhadores; que informado do teor do
Termo de Declarações de Mana Lúcia Marquês Batista, o depoente reaHtrma
que os descontos realizados não eram atos voluntários em razão de Hlliação ao
Partido dos Trabalhadores e sim uma obrigatoriedade detemiinada pela
Deputada ÉRiKA KOKAV juntamente com seu chefe de gabinete; que o
dinheiro descontado era destinado ao custeio de atividades políticas diversas e
até mesmo pagamento de funcionários que não estavam na relação de
funcionários do gabinete."

Diante do apurado, não é factível que Vénia Gomos, por livre e espontânea

vontade, tivesse doado, mensalmente, parte de seu salário a seus superiores hierárquicos,

especialmente se considerarmos que Vânia alegou que passava por dificuldades

financeiras. Ademais, não há nos autos qualquer registro junto aos órgãos fazendários da

realização das supostas doações.

Assim, veriÊlca-se que os denunciados, na realidade, apropriaram-se de parte dos

salários da assessora parlamentar que ocupava cargo comissionado, demissível ad nu/um, no

gabinete de ERIKA KOKAV na Câmara Legislativa do Distrito Federal, e utilizaram este valor

em proveito próprio.

11

Os denunciados eram capazes à época dos fatos, tinham consciência da

ilicitude e deles se exigia conduta diversa, com mais rigor da Deputada Federal, diante da

natureza e relevância do cargo público de Deputado Distrital ocupado à época.

Devidamente caracterizadas nos autos a autoria e a materialidade do crime.

Assim procedendo, de modo livre e consciente, na forma do artigo 29 do

Código Penal:

Inquérito n' 3699/DF 5
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a) ERlcA JucÁ KOKAV praticou o crime tipiHtcado no artigo 3 12, por sete vezes,

na forma dos artigos 29 e 69 do Código Penal;

b) ALuiR JosÉ MARTINS VERGAS, encontra-se incurso nas sanções do artigo

3 12, por duas vezes, na forma dos artigos 29 e 69 do Código Penal.

111

Pelo exposto, requebro:

(i) a imediata notificação dos denunciados para oferecer resposta, nos termos

do artigo 4' da Lei n' 8.038/90;

(ii) o recebimento da denúncia e sucessiva citação dos denunciados para

responder a esta ação penal;

(iii) a oitava das testemunhas abaixo arroladas;

(iv) a condenação de cada réu nas penas estabelecidas no artigo 3 1 2 c/c artigos

29 e 69 do Código Penal;

(v) em caso de condenação, a decretação da perda da função pública para o

condenado detentor de cargo ou emprego público ou mandato eletivo, nos termos do art. 92

do Código Penal;

(vi) a condenação dos denunciados a reparar integralmente o dano, com

devolução ao Distrito Federal (Assembleia Legislativa) do valor que foi objeto de peculato,

acrescido de indenização por dano moral em valor equivalente ao dobro do que foi
desviado, tudo acrescido de juros de mora e de correção monetárias nos termos do artigo

387-lV do Código de Processo Penal

Brasília, 1 8 de dezembro de 2017.

e...Lâúl.além.
itA(iytiKI. Et.iAS FERREIRA DoncE

PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA

ROL DE TESTEMUNHAS

l Vânia Gomes de Oliveira Salva (qualificada a f1. 192)

2. Geraldo Batista da Rocha Júnior (qualificado a fl. 1 82)
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